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ALVARÁ Nº 271, DE 15 DE JANEIRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/109561 -
DELESP/DREX/SR/PF/GO, resolve:

CONCEDER autorização à empresa CONFIANÇA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA,
CNPJ nº 15.156.374/0001-78, sediada em Goiás, para adquirir:

Da empresa cedente DEFENDERS-ATTACK SEGURANÇA LTDA., CNPJ nº
12.978.214/0001-16:

2 (dois) Revólveres calibre 38
4 (quatro) Pistolas calibre .380
2 (duas) Espingardas calibre 12
Da empresa cedente DEFENDERS-ATTACK SEGURANÇA LTDA., CNPJ nº

12.978.214/0001-16:
210 (duzentas e dez) Munições calibre 38
42 (quarenta e duas) Munições calibre 12
74 (setenta e quatro) Munições calibre .380
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO

D. O. U .

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 278, DE 15 DE JANEIRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/112657 -
DELESP/DREX/SR/PF/RJ, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa HAGANA SEGURANCA
LTDA, CNPJ nº 01.115.200/0003-14, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s)
de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar no Rio de
Janeiro, com Certificado de Segurança nº 60/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 280, DE 15 DE JANEIRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/113229 -
DELESP/DREX/SR/PF/RS, resolve:

CONCEDER autorização à empresa EMPRESA PORTOALEGRENSE DE VIGILANCIA
LTDA, CNPJ nº 92.966.571/0001-01, sediada no Rio Grande do Sul, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
25 (vinte e cinco) Revólveres calibre 38
116 (cento e dezesseis) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO

D. O. U .

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 294, DE 15 DE JANEIRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/116869 -
DELESP/DREX/SR/PF/PA, resolve:

CONCEDER autorização à empresa C&S VIGILANCIA E SEGURANÇA
PATRIMONIAL EIRELI, CNPJ nº 14.151.000/0001-05, sediada no Pará, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
19 (dezenove) Armas de choque elétrico de lançamento de dardos

energizados
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO

D. O. U .

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 340, DE 16 DE JANEIRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/100821 -
DELESP/DREX/SR/PF/CE, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SEGURANÇA E VIGILANCIA
CÃO DE GUARDA, CNPJ nº 01.680.312/0002-37, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para atuar no Ceará, com
Certificado de Segurança nº 2738/2018, expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 344, DE 16 DE JANEIRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/105687 - D P F/ F I G / P R ,
resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa VIGFOZ VIGILANCIA E
SEGURANCA LTDA ME, CNPJ nº 27.259.485/0001-99, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Paraná, com Certificado de
Segurança nº 75/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 346, DE 16 DE JANEIRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/113529 -
DELESP/DREX/SR/PF/RJ, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano
da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ESC FONSECCAS
SEGURANÇA EIRELI, CNPJ nº 05.408.389/0002-03, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Rio de Janeiro, com
Certificado de Segurança nº 95/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 12, DE 9 DE JANEIRO DE 2019

Institui procedimentos para elaboração do Relatório
de Gestão - Exercício 2018, no âmbito do Instituto
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
(Processo SEI nº 02070.008855/2018-18).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto
nº. 8.974, de 24 de janeiro de 2017, nomeado pela Portaria da Casa Civil n° 282, de 08 de
janeiro de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 09 de janeiro de 2019;

Considerando a importância da normatização do processo de elaboração do
Relatório de Gestão do Instituto Chico Mendes referente ao exercício de 2018, objetivando
definir os procedimentos, as responsabilidades e os prazos;

Considerando as disposições da Decisão Normativa TCU nº 170, de 19 de
setembro de 2018, acerca das unidades cujos dirigentes máximos devem apresentar contas
de suas gestões ocorridas no exercício de 2018, especificando a forma, os conteúdos e os
prazos de apresentação;

Considerando o teor da Instrução Normativa TCU nº 63, de 1º de setembro de
2010, que estabelece normas de organização e de apresentação dos relatórios de gestão e
das peças complementares que constituirão os processos de contas da administração
pública federal, para julgamento do Tribunal de Contas da União, e

Considerando a importância do Relatório de Gestão no processo de aprovação
de contas anuais do Instituto Chico Mendes, resolve:

Art. 1º Definir que o Gabinete do Presidente do Instituto Chico Mendes - GABIN
fica responsável pela coordenação, validação final e envio do Relatório de Gestão ao TCU,
nos termos da Decisão Normativa TCU nº 170, de 19 de setembro de 2018.

Art. 2º Definir a Divisão de Gestão Estratégica e Modernização - DGEM, em
articulação com a Auditoria Interna - AUDIT, como a unidade responsável pela consolidação
do Relatório de Gestão a ser enviado ao Tribunal de Contas da União.

Parágrafo único. Os Diretores ficam responsáveis pela validação dos textos
definitivos de suas unidades subordinadas previamente ao envio à DGEM.

Art. 3º Os Diretores, o Auditor-Chefe e o Chefe de Gabinete deverão indicar, no
prazo de 5 dias da publicação desta Portaria, os servidores das respectivas unidades
organizacionais que serão responsáveis pelo fornecimento de informações à DGEM para
elaboração do Relatório de Gestão.

Art. 4º Fixar os prazos relativos à elaboração do Relatório de Gestão:
I - até 1º de março de 2019, a unidade organizacional responsável encaminhará

à DGEM as informações que irão compor o Relatório de Gestão, conforme Anexo desta
Portaria, e na forma e conteúdo da Decisão Normativa TCU nº 170/2018;

II - até 15 de março de 2019, a DGEM, após a consolidar as informações em
articulação com a Auditoria Interna, encaminhará a proposta de Relatório de Gestão ao
GABIN; e

III - até 31 de março de 2019, o GABIN enviará o Relatório de Gestão ao TCU,
diretamente pelo sistema e-Contas.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADALBERTO SIGISMUNDO EBERHARD

ANEXO

. Item do Relatório Subitem Unidade

. 1.Elementos pré-textuais - DGEM

. 2.Mensagem do dirigente
máximo da unidade

- GABIN

. 3.Visão geral organizacional e
ambiente externo

Ambiente de atuação da
unidade

DGEM (visão geral)
GABIN (ambiente

externo)
. Ambiente de atuação das

unidades descentralizadas do
ICMBio

Comissão de
Coordenadores

Regionais
DIBIO (Centros)

DIPLAN (ACADEBio e
U A A Fs )

. 4.Planejamento estratégico e
governança

- DGEM

. 5.Gestão de Riscos e
Controles Internos

- AU D I T

. 6.Resultados da Gestão - DGEM

. - DIBIO

. - DIMAN

. - D I S AT

. - DIPLAN

. 7.Alocação de recursos e
áreas especiais da gestão

- DIPLAN

. 8.Demonstrações Contábeis - DIPLAN

. 9.Outras informações
relevantes

- DGEM

. 10.Anexos e apêndices - AU D I T

. 11.Anexos e apêndices -
Visão por coordenação

regional

Efetividade da gestão das UCs DIMAN

. declarações de Integridade
AU D I T

PORTARIA Nº 13, DE 17 DE JANEIRO DE 2019

Cria o Conselho Consultivo do Parque Nacional
Guaricana, no estado do Paraná (Processo nº
02127.011896/2016-27).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto
nº. 8.974, de 24 de janeiro de 2017, nomeado pela Portaria da Casa Civil n° 282, de 08 de
janeiro de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 09 de janeiro de 2019;

Considerando o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, bem como no
Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNAP,
instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê como estratégias para aprimorar o
planejamento e a gestão do SNUC o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos
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